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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE 
EXECUÇÃO  FISCAL. REDIRECIONAMENTO  DA 
EXECUÇÃO  CONTRA  OS  CORRESPONSÁVEIS 
DEPOIS  DO  DECURSO  DE  CINCO  ANOS  DA 
CITAÇÃO  DA  PESSOA  JURÍDICA. 
IMPOSSIBILIDADE.   PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  CONFIGURAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.  APLICAÇÃO 
DO  EFEITO  TRANSLATIVO.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO.

− Decorridos  mais  de  cinco  anos  entre  a  citação  da 
empresa e o redirecionamento da execução fiscal contra os 
sócios, há que se reconhecer a prescrição intercorrente em 
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relação  aos  sócios,  conforme  precedentes  do  Superior 
Tribunal de Justiça.
- Diante da necessidade de se reconhecer a prescrição intercorrente, 
impõe-se  a  aplicação  do  efeito  translativo  neste  procedimento 
recursal para extinguir a ação que tramita na instância de origem 
com resolução de mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de 
Processo Civil. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao 
recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pelo 
Estado da Paraíba contra decisão prolatada pelo Juízo da 1ª Vara de Executivos 
Fiscais  da  Comarca  da  Capital,  fl.  107, que,  nos  autos  da  Execução  Fiscal 
ajuizada  em desfavor  de  Califórnia  Calçados  Ltda.,  indeferiu  o  pedido  de 
redirecionamento do feito às pessoas dos sócios da empresa, ante a ocorrência 
da prescrição intercorrente.

Em  suas  razões,  fls.  02/13,  o  agravante  alega  que  não 
ocorreu prescrição, aduzindo que não foram observados os requisitos legais 
que determinam o procedimento a ser adotado para sua configuração.

Afirma que não houve desídia ou inércia do Estado por 
mais de cinco anos, bem assim que a prescrição foi interrompida em 31.10.2003, 
data em que o executado foi citado.

Acrescenta que, desconsiderando o tempo de paralisação 
do  processo,  a  citação  dos  corresponsáveis  ainda  está  dentro  do  prazo 
prescricional.

Aduz  que  não  pode  ser  prejudicado  pela  inércia  do 
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Judiciário em 01 ano e 08 meses para emitir uma Carta de Citação, bem assim 
que não basta o transcurso do prazo de 05 anos da constituição do crédito para 
caracterizar a prescrição.

Sustenta que, ante o risco de grave e irreparável lesão aos 
cofres  públicos,  bem como  em atenção  ao  princípio  da  maior  utilidade  da 
execução para o credor, necessário o deferimento da antecipação dos efeitos da 
tutela recursal, a fim de que haja o prosseguimento da execução fiscal em face 
dos corresponsáveis.

Pedido de efeito suspensivo indeferido, fls. 116/120.

Contrarrazões  pelo  desprovimento  do  recurso,  fls. 
126/130.

A Procuradoria de Justiça opina pelo desprovimento do 
agravo, fls. 132/133.

É o relatório.

V O T O

Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  –  Juiz 
convocado/Relator

A  decisão  combatida  por  meio  deste  Agravo  de 
Instrumento indeferiu o pedido de redirecionamento formulado pelo Estado da 
Paraíba  nos  autos  da  ação  de  execução  fiscal  movida  contra  a  Califórnia 
Calçados Ltda., ante a ocorrência da prescrição intercorrente.

Pelo que se extrai dos autos, a referida execução fiscal é 
fundada na CDA  de nº 002.15.2003.0722-4, de 30 de junho de 2003.

Em 16 de outubro de 2003,  o  juízo  a  quo  determinou a 
citação do devedor, fl. 18.
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A Fazenda Pública requereu a suspensão da execução, em 
maio de 2005, ante a adesão do executado ao REFIS/2003, pelo prazo de 06 
(seis) meses, fl. 29.

Em 06.12.2006, foi formulado novo pedido de suspensão 
do processo, por mais seis meses, em virtude do parcelamento do débito, fl. 34.

Decorrido o prazo sem manifestação, foram abertas vistas 
à Fazenda Pública,  que,  em janeiro de 2008, requereu o prosseguimento do 
feito, com a expedição do mandado de penhora de bens da empresa executada, 
em face da inadimplência, fl. 37, trazendo o demonstrativo de débito, à fl. 43.

A  empresa  executada  atravessou  petição,  requerendo 
novo prazo para manifestação, acompanhada de cópia da exordial, fl. 45.

O mandado de  citação foi cumprido em 04 de março de 
2009, fls. 63/64. 

Dias  depois,  a  empresa  executada  nomeou  bens  à 
penhora, fl.  65, acerca dos quais o Estado da Paraíba discordou, requerendo 
que a penhora recaísse sobre o dinheiro, nos termos do art. 655, I, CPC, fl. 66.

Ante  a  impossibilidade da penhora,  fl.  68,  o  Estado da 
Paraíba requereu o bloqueio e a consequente penhora das contas da empresa 
executada e dos corresponsáveis, até a satisfação do valor executado, fls. 72/74, 
o que restou indeferido pelo magistrado, fls. 76/77.

Após  intimada,  em  03.08.2011,  a  Fazenda  Pública 
requereu a citação dos corresponsáveis para o pagamento do débito, fl. 84, o 
que foi determinado à fl. 86.

Sem êxito  na citação pessoal,  em nova oportunidade,  o 
Estado requereu o bloqueio nas contas dos corresponsáveis, fl. 101, o que foi 
indeferido pelo juízo  a quo, ante a ocorrência da prescrição intercorrente. Na 
mesma decisão,  foi  determinado o  arquivamento do feito  pelo  prazo de  01 
(um) ano, fls.107.
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É contra esta decisão que a Fazenda Pública interpõe o 
presente agravo, aduzindo que inexistiu prescrição intercorrente e, caso tenha 
decorrido o lapso temporal quinquenal, este se deu pela inércia do Judiciário.

Neste  cenário,  a  mais  autorizada  jurisprudência 
preleciona  que,  com  a  citação  da  pessoa  jurídica,  ocorre  a interrupção  da 
prescrição, abrindo-se o campo para incidência da prescrição intercorrente, em 
relação  aos  responsáveis  solidários,  referente  à  pretensão  condenatória,  a 
contar da data da primeira citação.

Assim,  da  citação  da  empresa  demandada  até  o 
requerimento de citação do sócio não pode ultrapassar o lapso de  5 (cinco) 
anos, sob pena de ocorrência da prescrição intercorrente. 

No  caso  dos  autos,  é   irrefutável  que,   da  citação  da 
empresa (ocorrida em março de 2009) até o pedido de redirecionamento da 
execução para os corresponsáveis (07 abril de 2014), decorreu período superior 
a  05  (cinco)  anos,  restando  configurada  a  referida  hipótese  de  extinção  da 
demanda.

Sobre o assunto, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
se pronunciou: 

TRIBUTÁRIO.  Agravo  em  Recurso  Especial.  Execução  fiscal. 
Redirecionamento  para  os  sócios  após  cinco  anos  da  citação  da 
empresa.  Prescrição  intercorrente.  Agravo  conhecido  para  negar 
seguimento  ao  recurso  especial.  (STJ;  AREsp  569.500;  Proc.  
2014/0213425-2; RS; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques;  
DJE 02/10/2014) 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA 
EMPRESA.  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO  EM  RELAÇÃO 
AOS  SÓCIOS.  PRAZO  SUPERIOR  A  CINCO  ANOS. 
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. Firmou-se na Primeira Seção desta 
Corte  entendimento no sentido de que, ainda que a citação válida 
da  pessoa  jurídica  interrompa  a  prescrição  em  relação  aos 
responsáveis solidários,  no caso de redirecionamento da execução 
fiscal, há prescrição se decorridos mais de cinco anos entre a citação 
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da  empresa  e  a  citação  dos  sócios,  de  modo  a  não  tornar 
imprescritível a dívida fiscal. Agravo regimental improvido. (AgRg 
no  AREsp  88.249/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012). 

Outro não é o entendimento desta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGA 
SEGUIMENTO  A  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
EXECUÇÃO  FISCAL. DECISÃO  AGRAVADA  QUE  INDEFERIU 
PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. DECURSO 
DE MAIS DE CINCO ANOS ENTRE A CITAÇÃO DA EMPRESA E 
A  CITAÇÃO  DAS  SÓCIAS.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 
CONFIGURAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO 
COLENDO  STJ.  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTIGOS  527,  I,  E  557, 
CAPUT,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  No 
julgamento de casos análogos, a primeira seção do STJ orienta-se no 
sentido  de  que,  ainda  que  a  citação  válida  da  pessoa  jurídica 
interrompa a  prescrição em relação aos responsáveis solidários, no 
caso  de  redirecionamento  da  execução  fiscal,  há  prescrição  se 
decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação 
dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal.1. Em 
conformidade com os artigos 527, I, e 557, caput, do CPC, é facultado 
ao relator do agravo de instrumento negar seguimento liminarmente 
ao  recurso  quando  o  mesmo,  entre  outras  situações,  estiver  em 
confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de tribunal 
superior.  (TJPB;  AI  2008940-38.2014.815.0000;  Quarta  Câmara  
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB  
20/10/2014; Pág. 14) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  CITAÇÃO 
DOS SÓCIOS CORRESPONSÁVEIS PELA DÍVIDA ATIVA APÓS 
O  LAPSO  TEMPORAL  DE  CINCO  ANOS  DA  CITAÇÃO  DA 
EMPRESA  ORIGINAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 
ACOLHIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  MOROSIDADE  DO 
PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE  JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO.  Configura-se  a  prescrição 
intercorrente,  quando  decorrido  lapso  temporal  superior  a  cinco 
anos entre a data de despacho para citação da empresa e a citação 
dos  respectivos  corresponsáveis,  chamados  à  integração  da  lide, 
mediante redirecionamento do polo passivo. Não se aplica a Súmula 
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nº 106, do Superior Tribunal de justiça, quando a demora da citação 
foi ocasionada pela inércia do ente estatal e não pela morosidade do 
poder judiciário. (TJPB; AI 2007893-29.2014.815.0000; Quarta Câmara  
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  
DJPB 13/10/2014; Pág. 15) 

Seguindo  esse  raciocínio,  a  prescrição  intercorrente  é 
resultante de construção doutrinária e jurisprudencial para punir a negligência 
do titular de direito e também para prestigiar o princípio da segurança jurídica, 
que  não  se  coaduna  com  a  eternização  de  pendências  administrativas  ou 
judiciais.

Assim,  eventuais  diligências  da  Fazenda,  quando  não 
efetivas e infrutíferas,  não têm o condão de eternizar a cobrança do crédito 
tributário, fazendo flui o prazo prescricional.

Portanto,  a  prescrição  intercorrente  pressupõe  a 
preexistência de processo administrativo ou judicial, cujo prazo prescricional 
havia sido interrompido pela citação ou pelo despacho que ordenar a citação, 
conforme inciso I, do parágrafo único, do art. 174 do CTN, com redação dada 
pela LC n° 118, de 9-2-2005.

Neste  caso  em  particular,   a  empresa  demandada  foi 
citada na data de 04 de março de 2009, consoante certidão fls. 64, e  o pedido de 
redirecionamento contra os corresponsáveis apenas foi protocolado no dia 07 
de abril de 2014, conforme fls. 101 dos autos. 

Diante deste cenário, decorridos mais de cinco anos entre 
a  citação  da  empresa  devedora  e  o  requerimento  de  redirecionamento  da 
execução contra  os corresponsáveis,  operada está  a  prescrição intercorrente, 
consoante a vasta orientação jurisprudencial acima mencionada.  

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO, ao tempo em que aplico o efeito 
translativo neste procedimento recursal para extinguir a ação que tramita na 
instância de origem com resolução de mérito, nos termos do  art. 269, IV, do 
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código de processo civil. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 09 de dezembro de 2014, conforme certidão de julgamento de f. 144, o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, 
além deste relator, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz.  Presente à sessão, o Exmo. Sr.  Dr.  Doriel Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça

Gabinete no TJPB, João Pessoa, 11 de dezembro de 2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
   Juiz convocado/Relator
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